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Este artigo revisita a concepção crítico-emancipatória analisando-a 
a partir das suas proposições para o ensino da Educação Física e 
indicando as divergências de ordem teórica relativas à concepção 
de emancipação humana indicada por Kunz. Kunz preconiza 
a emancipação a partir do esclarecimento dos sujeitos de sua 
condição alienada. Neste artigo, de outro modo, sustenta-se que a 
emancipação não se dará fora de um violento processo de ruptura 
com o atual modo de o capital organizar a vida.
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RESUMO




This article revisits the critical-emancipatory conception with 
an analysis from its propositions for teaching Physical Education 
and indicates the theoretical divergences about the human 
emancipation conception indicates by Kunz. He defends the 
emancipation from the clarification of subjects about their 
alienated condition. In this article, otherwise, is sustained that the 
emancipation will not happen without a violent process of break 
with the actual mode of capital to organize the life.
Keywords: Critical-emancipatory. Physical Education. human 
emancipation.
1 INTRODUÇÃO
Ninguém de sã consciência, e muito menos na ciência, se 
atreveria a criticar uma teoria se não a conhecesse em suas 
entranhas, após leituras imanentes de seu principal autor e de 
considerar inúmeras experiências em curso que se valem de tal 
proposição explicativa, bem como, de sua aplicação em diretrizes 
curriculares estaduais e nacionais. Este é o sentido deste texto. 
Continuar um diálogo crítico, a partir de uma leitura imanente de 
Kunz1, principal autor da teoria crítico-emancipatória no Brasil, 
considerando suas obras principais e delas destacando o conceito 
de EMANCIPAÇÃO HUMANA. A obra mais citada de Elenor Kunz 
(1994), denominada “Transformação Didático-Pedagógica do 
Esporte”, apresenta a concepção critico-emancipatória para 
anunciar e estimular mudanças reais e concretas na concepção de 
ensino da Educação Física, bem como no conteúdo, no método e 
nas condições das possibilidades da prática pedagógica.
Kunz é reconhecido pelas suas posições teóricas no campo 
da fenomenologia2. No entanto, é reconhecido também como um 
autor que se vale da teoria da Escola de Frankfurt3.
Muitas foram as leituras imanentes realizadas por professores 
de educação física sobre a teoria crítico-emancipatória. No 
momento, irá se contar com algumas delas, das quais destacam-
se: Gilberto L. Busso e Rubens Vinditti Júnior (2005); Andréia 
Silvania Almeida (2008); Ana Paula Henklein e Marcelo Moraes 
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1 Dados da Plataforma Lattes CNPq. 
Possui doutorado em Instituto de 
Ciências do Esporte pela Universitat 
Hannover (1987) e pós-doutorado pela 
Universitat Hannover (1996). Atualmente 
é PROFESSOR TITULAR da Universidade 
Federal de Santa Catarina, Membro de 
corpo editorial da Motrivivência (0103-
4111), Membro de corpo editorial da 
Pensar a Prática (1415-4676), Revisor 
de periódico da Revista Brasileira de 
Ciências do Esporte (0101-3289), Revisor 
de periódico da Revista Brasileira de 
Educação Física e Esporte (1807-5509), 
Revisor de periódico do Movimento 
(Porto Alegre) (0104-754X), Revisor de 
periódico da Motrivivência (0103-4111), 
Membro de corpo editorial do Movimento 
(Porto Alegre) (0104-754X) e Professor da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 
Tem experiência na área de Educação 
Física, com ênfase em Ciências do Esporte.
2 A Fenomenologia (http://pt.wikipedia.
org/wiki/Fenomenologia), nascida 
na segunda metade do século XIX, a 
partir das análises de Franz Brentano 
sobre a intencionalidade da consciência 
humana, trata de descrever, compreender 
e interpretar os fenômenos que se 
apresentam à percepção. Propõe a 
extinção da separação entre “sujeito” 
e “objeto” (opondo-se ao pensamento 
positivista do século XIX) e examina 
a realidade a partir da perspectiva 
de primeira pessoa. Edmund Husserl, 
Martin Heidegger, Jean-Paul Sartre e 
Maurice Merleau-Ponty foram alguns dos 
principais filósofos fenomenologistas do 
século XX. O método fenomenológico 
se define como uma volta às coisas 
mesmas, isto é, aos fenômenos, aquilo 
que aparece à consciência, que se dá 
como objeto intencional. Seu objetivo 
é chegar à intuição das essências, isto 
é, ao conteúdo inteligível e ideal dos 
fenômenos, captado de forma imediata. 
Toda consciência é consciência de alguma 
coisa. Assim sendo, a consciência não 
é uma substância, mas uma atividade 
constituída por atos (percepção, 
imaginação, especulação, volição, paixão 
etc.), com os quais visa algo. As essências 
ou significações (noema) são objetos 
visados de certa maneira pelos atos 
intencionais da consciência (noesis). 
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Silva (2007); Suraya Cristina Darido (2001).
Segundo Darido (2001), a importância da obra de Kunz 
é inquestionável, considerado o contexto histórico brasileiro e 
o contexto de vida do autor, que ainda hoje é referência para a 
formação acadêmica e para a atuação profissional dos elementos 
envolvidos no processo educacional brasileiro e na Educação Física 
escolar. O surgimento desta proposta metodológica apresenta-se 
como fundamental para o desenvolvimento da Educação Física, 
pois aparece como orientação para a atuação de professores da 
área, por meio da sistematização dos conhecimentos científicos 
da Educação Física brasileira em um período em que a área era 
debatida e se discutiam os paradigmas que alicerçavam seu o 
campo epistemológico. 
Segundo Darido (2001) as concepções pedagógicas trazem a 
transformação de questões essenciais para o trabalho escolar da EF 
e isto somente enfatiza a constatação da vanguarda teórica destes 
autores e suas obras para o processo de contestação e reconstrução 
da EF brasileira. Nas concepções pedagógicas apresentadas, o papel 
do professor de EF é fundamental, assim como a consideração 
com o conhecimento, histórica e culturalmente produzido, e 
aquele vivenciado pelos participantes do processo. Os conteúdos 
e ações metodológicas exigem competência e responsabilidade 
de todos os que se envolvem no processo de ensino, sendo o/a 
professor/a o principal efetor destas ações. Outra questão que 
trouxe ampliação para o campo epistemológico da área a partir 
de tal teoria, juntamente com outras da mesma época e do campo 
crítico, foi ideia da “cultura corporal” e “cultura de movimento 
humano” até então inexistentes como constituintes de abordagens 
pedagógicas sistematizadas para a EF.
Para Daolio (2003, p. 13):
Esta ampliação ocorre no sentido de considerar 
a EF como ‘um fenômeno sociocultural; cujo 
objeto de estudo é a cultura de movimento, que 
considera, além da eficiência, a eficácia simbólica 
dos movimentos; seus conteúdos constituem o 
patrimônio cultural corporal da humanidade.
Ainda segundo Darido (2001, p. 24): 
Uma das principais obras já publicadas dentro da 
perspectiva crítico emancipatória no escopo da 
Educação Física é de autoria do Professor Elenor Kunz 
e intitulada “Transformação didático-pedagógica 
do esporte”, inspirada, especialmente, nos 
pressupostos da teoria crítica da escola de Frankfurt. 
Neste livro, o autor busca apresentar uma reflexão 
sobre as possibilidades de ensinar os esportes pela 
sua transformação didático-pedagógica, de tal modo 
A fim de que a investigação se ocupe 
apenas das operações realizadas pela 
consciência, é necessário que se faça 
uma redução fenomenológica ou Epoché, 
isto é, coloque-se entre parênteses toda 
a existência efetiva do mundo exterior. 
Na prática da fenomenologia efetua-se 
o processo de redução fenomenológica 
o qual permite atingir a essência do 
fenómeno. As coisas, segundo Husserl, 
caracterizam-se pela sua não finalização 
devida, pela possibilidade de sempre 
serem visadas por noesis novas que 
as enriquecem e as modificam.
3 Escola de Frankfurt (http://pt.wikipedia.
org/wiki/Escola_de_Frankfurt) surge no 
final dos anos 1920. A Escola de Frankfurt 
se associa diretamente à chamada Teoria 
Crítica da Sociedade. A escola emergiu no 
Instituto para Pesquisa Social de Frankfurt 
(em alemão: Institut für Sozialforschung) 
da Universidade de Frankfurt-am-Main na 
Alemanha. O instituto tinha sido fundado 
com o apoio financeiro do mecenas 
judeu Felix Weil em 1923. Em 1931, Max 
Horkheimer, discípulo de Guile, tornou-se 
diretor do Instituto. É a partir da gestão 
de Horkheimer que se desenvolve aquilo 
que ficou conhecido como a Teoria Crítica 
da Sociedade, comumente associada à 
Escola de Frankfurt. Com Erich Fromm 
e Herbert Marcuse inicia-se uma frente 
de trabalho que associa a Teoria Crítica 
da Sociedade à psicanálise. Fromm, 
precursor desta frente de trabalho, logo 
se distancia do núcleo da Escola, e este 
perde o interesse pela Psicanálise até 
o início dos trabalhos de Marcuse, que 
permanece nos EUA e posteriormente 
retornou ao Instituto na Alemanha 
em 1948. Foi o mais significativo dos 
frankfurtianos, do ponto de vista das 
repercussões práticas de seu trabalho 
teórico, já que teve influência notável nas 
insurreições antibélicas e nas revoltas 
estudantis de 1968 e 1969. Adorno 
continuará o trabalho iniciado na Dialética 
do Esclarecimento, de reformulação 
dialética da razão ocidental, em sua 
Dialética Negativa, sendo considerado 
ainda hoje, o mais importante dos 
filósofos da Escola. Com a sua morte, 
começa o que alguns chamam de segundo 
período da Escola de Frankfurt, tendo 
como principal articulador o antes 
assistente de Adorno e, depois, seu 
crítico mais ferrenho: Jürgen Habermas.




que a Educação contribua para a reflexão crítica e 
emancipatória das crianças e jovens.
   
Na leitura imanente de Darido (2001, p. 13) relata que para Kunz
[...] o ensino na concepção crítico-emancipatória 
deve ser um ensino de libertação de falsas ilusões, 
de falsos interesses e desejos, criados e construídos 
nos alunos pela visão de mundo que apresentam a 
partir do conhecimento. O ensino escolar necessita, 
desta forma, se basear numa concepção crítica, 
pois é pelo questionamento crítico que chega a 
compreender a estrutura autoritária dos processos 
institucionalizados da sociedade que formam as 
convicções, interesses e desejos.
Kunz (1994), ao longo do seu trabalho, tece algumas 
críticas à proposta crítico-superadora e apresenta algumas 
de suas limitações. A primeira delas diz respeito à deficiência 
das práticas efetivamente testadas na realidade concreta, que 
questionava, criticava e dava a entender que tudo estava errado 
na Educação Física e nos esportes, sem, no entanto, fornecer 
elementos para uma mudança ao nível de prática. Assim, o autor 
apresenta os resultados do desenvolvimento de uma proposta 
prática em algumas escolas, dentro de uma nova concepção de 
ensino para modalidades esportivas, baseada na perspectiva 
crítico-emancipatória. Para Kunz (Ibid.), a abordagem crítico-
superadora, na questão metodológica para o ensino dos esportes, 
não apresenta elementos que norteiem o ensino, considerando a 
dimensão do “conhecimento” que os alunos precisam adquirir para 
criticar o esporte e para compreendê-lo em relação a seus valores, 
normas sociais e culturais. Kunz (Ibid.) entende que o Coletivo 
de Autores propõe a mesma classificação tradicional do esporte, 
por exemplo, no atletismo apresenta a divisão da modalidade em 
elementos de correr, saltar e arremessar/lançar. Em suma, para 
Kunz (Ibid., p. 21): “[...] em termos de uma metodologia de ação 
para instrumentalizar o profissional da prática [...] defronta-se 
mais uma vez com esta nova intransparência metodológica para o 
ensino da Educação Física numa perspectiva crítica”.
Kunz (Ibid.) defende o ensino crítico, pois é a partir dele 
que os alunos passam a compreender a estrutura autoritária dos 
processos institucionalizados da sociedade e que formam as falsas 
convicções, interesses e desejos. Assim, a tarefa da Educação crítica 
é promover condições para que estas estruturas autoritárias sejam 
suspensas e o ensino encaminhe no sentido de uma emancipação, 
possibilitado pelo uso da linguagem.
A linguagem tem papel importante no agir comunicativo, 
pois funciona como uma forma de expressão de entendimentos 




do mundo social, para que todos possam participar em todas as 
instâncias de decisão, na formulação de interesses e preferências 
e agir de acordo com as situações e condições do grupo em que 
está inserido e do trabalho no esforço de conhecer, desenvolver 
e apropriar-se de cultura. Do ponto de vista das orientações 
didáticas, o papel do professor na concepção crítico-emancipatória 
confronta, num primeiro momento, o aluno com a realidade 
do ensino, o que denominou de transcendência de limites. 
Concretamente, a forma de ensinar pela transcendência de limites 
pressupõe três fases. Na primeira, os alunos descobrem, pela 
própria experiência manipulativa, as formas e meios para uma 
participação bem sucedida em atividades de movimentos e jogos. 
Devem, também, manifestar pela linguagem ou representação 
cênica o que experimentaram e o que aprenderam numa forma 
de exposição, e por último, os alunos devem aprender a perguntar 
e questionar sobre suas aprendizagens e descobertas, com a 
finalidade de entender o significado cultural da aprendizagem.
A partir destas leituras pode-se concluir que, para Kunz 
(1994), o esporte é realizado predominantemente de forma 
cada vez mais normatizada e padronizada visando atender ao 
rendimento cobrado pelas sociedades industriais. Para que o 
esporte possa ser praticado na escola, é preciso analisar quais 
os interesses, desejos e necessidades que formam a instituição. 
O fenômeno social do esporte deve ter a capacidade de colocar 
o praticante na situação dos outros participantes no esporte; ser 
capaz de propiciar a visualização dos componentes sociais que 
influenciam todas as ações socioculturais no campo esportivo; 
além de poder desenvolver as competências da autonomia, da 
interação social, bem como da competência objetiva. A estrutura 
básica deve estar apoiada em pressupostos teóricos com base em 
critérios de uma ciência humana e social, formando alicerces do 
conhecimento para um agir racional-comunicativo; e na teoria 
instrumental, que deve fornecer os elementos específicos de uma 
pedagogia crítico-emancipatória nas suas sequências e nos seus 
procedimentos regrados.
A didática comunicativa fundamenta a função do 
esclarecimento e da prevalência de racionalidade comunicativa, 
na qual se desenvolvem ações comunicativas, ou intenções 
simbolicamente mediadas. A emancipação é entendida como 
o processo que media o uso da razão crítica e todo o seu agir 
social, cultural e esportivo, desenvolvidos pela educação. Ao 
induzir à autorreflexão, esta deverá possibilitar aos alunos um 
estado de maior liberdade e conhecimento de seus verdadeiros 
interesses, ou esclarecimento e emancipação, entendida como o 
processo de libertar o jovem das condições que limitam o uso da 




razão crítica e todo o seu agir social, cultural e esportivo que se 
desenvolve pela educação. A emancipação só é possível quando 
os agentes sociais, pelo esclarecimento, reconhecerem a origem 
e os determinantes da dominação e da alienação. Segundo o 
proposto por Kunz (1994), a perspectiva emancipatória propõe 
de forma direta a transcendência de limites: “[...] manipulação 
direta da realidade pelo simples explorar e experimentar de 
possibilidades e propriedades dos objetos” (Ibid., p. 117). Nesta 
forma aprendida de transcendência de limites são incorporadas 
as formas culturalmente estruturadas das práticas corporais. Na 
forma criativa ou inventiva de transcendência: “[...] o aluno se 
torna capaz de ‘definida uma situação’, criar/inventar movimentos 
e jogos com sentido para aquela situação” (Ibid., p. 117).
Sobre o esporte, Kunz (1994) defende, portanto, segundo a 
leitura de Darido (2001), que em vez de ensinar os esportes na EF 
pelo simples desenvolvimento de habilidades e técnicas do esporte, 
deverão ser incluídos conteúdos de caráter teórico-prático que 
tornam o fenômeno esportivo transparente, permitindo aos alunos 
a melhor organização da realidade do esporte, dos movimentos e 
dos jogos de acordo com as suas possibilidades e necessidades; a 
interação solidária e social em princípios de co e autodeterminação; 
e se expressar como ser corporal no diálogo com o mundo. 
Para o autor, o homem conhece o mundo por meio do se-
movimentar, o que estabelece a relação homem-mundo no mundo 
vivido e enquanto sistema. O conteúdo para o ensino dos esportes 
na Educação Física não pode ser apenas prático, deve ser também 
problematizado. Além das análises críticas do esporte, deve ser 
oferecida a oportunidade de tematizar o esporte de diferentes 
formas e perspectivas, através de programas ou cursos específicos. 
As encenações do esporte são constituídas de regras a serem 
seguidas e nas quais o desempenho dos papéis depende de um texto 
em que a abordagem e as ações são rigidamente estabelecidas. 
Poderiam também auxiliar na melhor compreensão do fenômeno 
esportivo, na avaliação e no entendimento das mudanças históricas 
do homem, na possibilidade de desenvolvimento de diferentes 
encenações do esporte e a interpretação de diferentes papéis 
(espectador, atleta, amadores, praticantes, torcidas, fãs, sucesso, 
vitórias, derrotas, superação e ideais esportivos).
Pela encenação do esporte podem ser destacadas 
manifestações pedagógicas do ensino, como o trabalho, a 
interação e a linguagem. Para tanto, há de se partir dos elementos 
determinantes do sentido/significado da encenação do esporte 
para os diferentes contextos, considerando: o sujeito, ator ou 
atores, da encenação esportiva de acordo com suas vivências e 
experiências de corpo e de movimento; o mundo do movimento 




e dos esportes que precisa ser criticamente compreendido pela 
encenação; as diferentes modalidades de encenações do esporte 
no sentido histórico e sociocultural, o sentido/significado como 
determinação normativa que indica as pretensões de validade 
para cada encenação esportiva.
Uma concepção de ensino que se orienta nos pressupostos 
desta perspectiva estabelecida e que se explica na prática pela 
didática comunicativa privilegia para esta interação e para a 
linguagem: o saber-fazer, o saber-pensar e o saber-sentir. A 
subjetividade tem relevância pedagógica fundamental, pois é social, 
assumida e vivida por indivíduos em suas existências particulares, 
é “nossa” forma de conhecer o mundo no qual se incluem objetos, 
a natureza, os outros e nós mesmos. É o processo por meio do 
qual o homem se desenvolve no contexto social concreto, numa 
relação tensa entre um “ser social” e um “ser individual” e, neste 
desenvolvimento, os indivíduos se encontram e confrontam com 
mecanismos hegemônicos que desafiam e pressionam o indivíduo 
para uma forma de desenvolvimento estereotipado.
A relação de se-movimentar com a subjetividade humana é 
fundamentalmente uma relação de sensibilidade, pois a prática de 
exercícios repetitivos retira significados individuais nas realizações 
humanas: na Educação Física, o sentido da aula deve ser o de um 
ensino de libertação das falsas ilusões, por meio da concepção 
crítica e pelo questionamento crítico dos alunos.
O professor deverá promover o “agir comunicativo” entre seus 
alunos, para expressar entendimentos do mundo social, subjetivo e 
objetivo; a interação nas tomadas de decisão; formulação de interesses 
e problematização do esporte. Em situação concreta de ensino, o 
esporte é uma das objetivações culturais expressas pelo movimento 
humano com hegemonia universal, com valor educacional no 
sentido crítico-emancipatório, desde que exercido responsavelmente 
pelo professor, e a transformação didático-pedagógica se dá pela 
identificação do significado central do se-movimentar de cada 
modalidade esportiva. Enquanto permanece o significado dos 
movimentos esportivos, muda o sentido individual e coletivo, no caso 
de um grupo de aula. O ponto de referência central na transformação 
didática dos esportes é o aluno e o ensino escolar. Assim, devem ser 
consideradas as condições e situações do se-movimentar do aluno e 
do contexto escolar em que ele está inserido.
Uma aula segue um plano de desenvolvimento que está 
inserido em um programa de ensino para cursos (de dança, 
ginástica e atividades lúdicas) que são elaborados pelo professor e 
apresentados, discutidos e reformulados com os alunos. Cada aula 
tem uma essência que apresenta um conteúdo a ser desenvolvido, 
um objetivo a ser atingido, uma metodologia que orienta a ação 




e um prazo ou tempo total em meses a ser cumprido. Além 
disso, é interessante trabalhar com “arranjos materiais” para 
facilitar e compensar deficiências na execução de movimentos 
mais complexos ou que necessitem de maior força e velocidade, 
fazendo com os alunos vivenciem, elaborem arranjos, signifiquem 
e deem sentido às atividades de acordo com a sua subjetividade.
Para Kunz (1994), os profissionais que atuam cotidianamente 
na Educação Física podem garantir uma mudança efetiva ou propor 
um “programa mínimo” de conteúdos e métodos para cada série 
escolar, que por sua vez, abra espaço para a luta pela melhoria das 
condições locais e materiais da sua escola, bem como melhoria 
da “bagunça interna” da Educação Física, enquanto disciplina/
atividade. Redimensionar os programas, objetivos e metodologias 
em função da carga de exigências sociais que incide sobre as 
disciplinas escolares, inclusive a Educação Física, trará a formação 
crítico-emancipatória da escola, e não de uma disciplina.
Ainda sobre o esporte, a concepção crítico-emancipatória, 
segundo leitura imanente, se refere a este e suas transformações 
sociais, para refuncionalizar o movimento humano, libertando-o 
de estruturas coercitivas e repressoras. Kunz (Ibid.) resume as 
críticas ao esporte, segundo nossa leitura, na forma que este 
tradicionalmente ocorre na sociedade e na escola, no seguinte:
a) o esporte como é conhecido na sua prática hegemônica, 
nas competições esportivas nos meios de comunicação 
(televisão), não apresenta elementos de formação geral - nem 
mesmo para saúde física, mais preconizado para esta prática - 
para se constituir uma Realidade Educacional;
b) o esporte ensinado nas escolas enquanto cópia irrefletida 
do esporte competição ou de rendimento, só pode fomentar 
vivências de sucesso para uma minoria e o fracasso ou vivência 
de insucesso para a grande maioria;
c) este fomento de vivências de insucesso ou fracasso, para 
crianças e jovens em um contexto escolar é, no mínimo, uma 
irresponsabilidade pedagógica por parte de um profissional 
formado para ser professor; e
d) o esporte de rendimento segue os princípios básicos da 
“sobrepujança” e das “comparações objetivas”, os quais 
permanecem inalterados, mesmo para os esportes praticados 
na escola onde, por falta de condições ideais, o rendimento 
não se constitui no objetivo maior da aula. Este é um dos 
motivos que contribui para que o ensino dos esportes, 
também, venha a influenciar a crescente “perda de liberdade” 
e “perda de sensibilidade” do Ser Humano, pelo “racionalismo” 
técnico-instrumental das sociedades industriais modernas e 
seguidoras destas (KUNZ, 1994, p. 118-119).




Na leitura imanente de Busso e Vinditti Júnior (2005), Kunz 
(1994) defende que o esporte só atende ao compromisso de uma 
concepção crítico-emancipatória se passar por um processo de 
transformação didático-pedagógica e ser desenvolvido a partir de 
uma didática comunicativa. O autor sintetiza tal perspectiva nos 
seguintes termos:
[...] quando conseguirmos ensinar um esporte às 
nossas crianças de tal forma que as mesmas possam 
crescer, se desenvolver e se tornar adultas através 
dele, e quando isto acontecer, quando se tornarem 
adultas, possam praticar esportes, movimentos e 
jogos como crianças (KUNZ, 1994, p. 56).
Por esses motivos e pela ampla repercussão do esporte 
(ser conhecido e admirado) na sociedade, Kunz (Ibid.) considera 
imperativa uma transformação didático-pedagógica do esporte para 
que ele possa participar de uma educação crítico-emancipatória. 
Os principais passos dessa transformação são a identificação do 
significado central do se-movimentar de cada modalidade, que 
deve ser preservado, e a compensação das insuficientes condições 
físicas e técnicas dos alunos através de arranjos materiais.
Kunz (1994) chama a atenção, no entanto, que a 
transformação não pode se resumir a esses pontos que ele chama 
de transformação prática. Esse tipo de transformação, de uma 
prática exigente para uma menos exigente, segundo o autor, 
não garante a condição crítico-emancipatória do ensino, sendo 
utilizada, por exemplo, como alternativa de iniciação esportiva. 
O que vai garantir a condição crítico-emancipatória, aliada à 
transformação prática, é a transformação do sentido individual 
e coletivo das atividades do esporte, requerendo, para isso, o 
elemento reflexivo. É a reflexão que permite a compreensão das 
possibilidades de alteração do sentido do esporte. E mais, o autor 
propõe que a disciplina Educação Física, bem como todas da escola, 
torne-se um campo de estudos e pesquisas. Na Concepção Crítico-
Emancipatória (KUNZ, 2001b, p. 148), segundo a leitura de Busso 
e Vinditti Júnior (2005), o ensino “deve obrigatoriamente incluir a 
reflexão sobre o Mundo Vivido e respectivo Mundo do Movimento 
do aluno”, pois “entre a dimensão de determinada visão de mundo 
e uma correspondente visão de Homem, existe uma relação muito 
tensa pela qual se pode chegar a interpretar a Educação como um 
processo real” (KUNZ, 2001a, p. 135).
Segundo Kunz (2001ª), sobre Homem e Mundo:
[...] a dimensão política contida em toda a ação 
educacional é resultado de uma consequência lógica 
expressa pela imagem de Homem e Mundo que 




fundamenta toda a teoria educacional. [...] Para a 
superação (de uma educação através de um sistema 
“bancário”, citado por Freire) é necessário uma 
leitura crítica da Realidade Social, que no campo 
pedagógico é possível pelo processo dialético da 
Ação Comunicativa entre Educador/educando, na 
medida em que a Compreensão de Mundo dos 
participantes passa a ser analisada e entendida como 
objeto de conhecimento da ação educativa (Ibid, p. 
145). [...] Uma formação de consciência no sentido 
crítico e dialético, o que quer dizer: Consciência e 
Mundo como Subjetividade de Objetividade são 
inseparáveis (Ibid, p. 154-155). [...] “A consciência 
e o Mundo se dão ao mesmo tempo: exterior por 
essência à consciência, o Mundo é por essência, 
relativo a ela”. (SARTE apud KUNZ, 2001a, p. 155).
Sobre Sociedade e Cultura, na Concepção Crítico-
Emancipatória:
[...] a educação não é apenas uma qualificação de 
indivíduos, no sentido individual. Esta qualificação 
de Sujeitos capazes de atuarem através de uma 
“ação comunicativa” competente deve visar, 
também, à Emancipação da Sociedade.  (KUNZ, 
2001a, p. 136).
Cada indivíduo, em seu respectivo mundo vivido, 
pertence a um determinado grupo social, no qual 
um processo de interações se desenvolve, ou seja, 
se estruturam a intensidade e a regularidade das 
experiências interacionais, que se vão estabilizando 
por condicionamentos de antecipações recíprocas. 
Assim se forma a “Identidade Social” para cada 
indivíduo. Pedagogicamente são extremamente, 
neste processo, as instâncias da Primeira Socialização, 
que são base para a formação desta identidade social 
do Educando (KUNZ, 2001a, p. 141).
Sobre o Conhecimento a Concepção Crítico-Emancipatória 
defende que:
o campo pedagógico deve assim ser estruturado 
como um campo de ação a partir do conhecimento 
da prática social-histórica, e desse conhecimento e 
do conhecimento sistematizado o saber universal 
e historicamente acumulado chegar à avaliação 
crítica da Realidade e das relações sociais. Esta 
ação deverá estabelecer, assim, a continuidade do 
conhecimento da prática social ao conhecimento 
teórico do professor, deverá proporcionar a 
Dimensão crítica ao educando, o que deverá 
levar, por sua vez, à ruptura do limitado saber 
e da experiência da Realidade Social restrita, 
e simultaneamente reagir sobre esta própria 
Realidade Social no sentido de sua transformação. 
Este sistema de ação deverá então estabelecer um 




sistema circular, ou seja, do conhecimento crítico-
teórico e novamente retornando à prática social 
concreta. Em um “processo de ação-reflexão-ação”. 
(KUNZ, 2001a, p. 184).
Sobre Educação, a Concepção Crítico-Emancipatória defende 
o seguinte:
A educação é vista, desta forma, como uma interação 
com todos os aspectos consciente e socialmente 
regulamentados, na qual o jovem no percurso 
de seu desenvolvimento deverá ser qualificado, 
tanto para assimilar, como para dar continuidade 
ao desenvolvimento da Produção Cultural de uma 
Sociedade e neste processo de qualificação, ainda, 
se tornar uma pessoa independente e responsável 
(BRODTMANN et al. apud KUNZ, 2001a, p. 136). 
O ensino na concepção crítico-emancipatória deve 
ser um ensino de libertação de falsas ilusões, de 
falsos interesses e desejos, criados e construídos 
nos alunos pela visão de mundo que apresentam a 
partir de “conhecimentos” colocados à disposição 
pelo contexto sociocultural onde vivem (KUNZ, 
2001b, p. 121). 
A Educação, no entanto, não pode “cruzar os 
braços” e esperar que estas mudanças no plano 
político, econômico e social, por intermédio de 
outras instâncias, aconteçam. As mudanças na sua 
estrutura básica devem ser um objetivo imediato. 
Neste sentido, o Sistema educacional brasileiro, 
tem a obrigação de se antecipar às reformas sociais 
(KUNZ, 2001a, p. 159).
Sobre a Escola a Concepção Crítico-Emancipatória revela que:
O Mundo de Movimento fora da Escola - sua 
história, sua função e sua “linguagem” - deverá 
ser interpretado e compreendido, para também 
poder ser transformado. Não é possível continuar 
eternamente “domesticando” os alunos para os 
“esportes modernos”. E que, a própria Escola 
deveria ter este dever: “A marcante presença da 
escola como agente coletivo na gênese do cidadão 
exige que se organize, ela mesma, como campo de 
relações democráticas que antecipem uma ordem 
social mais coletiva, participativa e igualitária” 
(MARQUES, 1988 apud KUNZ, 2001a, p. 159).
Sobre o Processo Ensino Aprendizagem, a Concepção Crítico-
Emancipatória define que:
[...]o ensino escolar para uma formação crítico-
emancipatória deve considerar cada área 
específica, hoje denominada disciplina, como um 
campo de pesquisa e estudo, pretende preparar 




o aluno para uma competência do agir. [...] Mudar 
a concepção da relação Ensino-aprendizagem 
significa, também, que os alunos sejam capacitados 
para atuarem, agirem de forma independente, isto 
é, que eles possam, nas aulas, reconhecer por si nas 
possibilidades de atuar; que eles mesmos possam, 
por exemplo, de acordo com suas condições, 
estabelecer e definir de forma responsável as 
situações e o desenrolar dos movimentos no 
esporte, ou no jogo, bem como participar nas 
decisões da estruturação e organização das aulas. 
Para adquirirem uma competência social e um 
agir independente através do processo de ensino, 
os alunos deverão adquirir também determinado 
Saber, determinados conhecimentos que, sem 
dúvida, não podem ser alcançados somente pelo 
fazer prático (KUNZ, 2001a, p. 190).
Kunz vale-se de Freire (apud KUNZ, 2001a, p. 147) para 
defender que “a verdadeira aprendizagem só se realiza quando o 
educando se apropria do conhecimento, o redescobre e o relaciona 
com o mundo vivido concreto” (SILVA; KRUG, 2008).
No que diz respeito à Relação entre Professor e Aluno, Kunz 
defende que:
o ensino deve fomentar, para tanto, a capacitação 
dos alunos para uma agir solidário, nos princípios 
da codeterminação e autodeterminação. Essas 
interações de alunos-alunos, alunos-professor 
e professor-alunos não podem acontecer sem a 
participação da linguagem (KUNZ, 2001b, p.37).
Quanto à educação física e à escola, Kunz defende que se a 
Educação Física conseguir introduzir com competência e organização 
a formação de indivíduos críticos com perspectiva emancipadora: 
poderia iniciar um processo concreto de 
redimensionamento da educação do jovem no Brasil 
e ser imediatamente acompanhada pelas demais 
disciplinas escolares, pois, na verdade, só existe uma 
formação crítico-emancipadora da escola e não de 
uma disciplina. (KUNZ, 2001, p. 151).
Kunz (1994, p. 107) apresenta uma Concepção Crítico-
Emancipatória que: “[...] busca alcançar, objetivos primordiais 
do ensino, e através das atividades com o movimento humano, 
o desenvolvimento de competências como a autonomia, a 
competência social e a competência objetiva”.
Segundo Azevedo e Shigunov (2000, p. 3):
A Abordagem Crítico-Emancipatória está centrada 
no ensino dos esportes que foi concebida para a 
Educação Física Escolar. Busca uma ampla reflexão 




sobre a possibilidade de ensinar os esportes pela 
sua transformação didático-pedagógica e de tornar 
o ensino escolar em uma educação de crianças e 
jovens para a competência crítica e emancipada. 
Conforme relata seu idealizador Kunz (1996) “uma 
Educação mais emancipadora, voltada para a 
formação da cidadania do jovem do que de mera 
instrumentalização técnica para o trabalho” (p.144). 
Kunz coloca ainda que é necessário orientar o 
ensino num processo de desconstrução de imagens 
negativas que o aluno interioriza na sua prática 
de esportes autoritários e domesticadores. Sua 
orientação de concepção educacional é denominada 
de Crítico-emancipatória, onde a emancipação 
pode ser entendida como um processo contínuo 
de libertação do aluno das condições limitantes de 
suas capacidades racionais críticas e até mesmo 
o seu agir no contexto sociocultural e esportivo. 
O conceito crítico pode ser entendido como a 
capacidade de questionar e analisar as condições 
e a complexidade de diferentes realidades de 
forma fundamentada permitindo uma constante 
autoavaliação do envolvimento objetivo e subjetivo 
no plano individual e situacional.
Kunz demonstra, portanto, que existe todo um aparato 
mercadológico no âmbito dos esportes e que é preciso incitar a 
reflexão, nas práticas dos alunos, para que se possam compreender 
as superestruturas, as quais se ergue essa sociedade. Para 
Kunz, a linguagem tem papel importante no agir comunicativo, 
funciona como uma forma de expressão de entendimentos do 
mundo social, para que todos possam participar em todas as 
instâncias de decisão, na formulação de interesses e preferências 
e agir de acordo com as situações e condições do grupo em que 
está inserido e do trabalho no esforço de conhecer, desenvolver 
e apropriar-se de cultura. O educador deve que fazer com que 
os alunos se confrontem com as práticas, tidas como normais, 
para que realmente a educação se manifeste dentro das aulas 
de Educação Física. O caráter crítico da abordagem enfoca o 
esporte, sendo assim, ela se torna limitada, pois não se entende 
que a Educação Física apresente apenas problemas com relação 
às práticas esportivas; mas que, nesse aspecto, a abordagem 
contribui de forma magnífica, pondo em xeque os estereótipos 
que o esporte criou, assim como a visão do alto rendimento que o 
sistema implantou nessas práticas. Entretanto, isto é insuficiente 
para orientar teleologicamente o trabalho pedagógico de 
professores estudantes no trato com o conhecimento da cultura 
corporal. E para demonstrar esta insuficiência vamos tratar do 
conceito de emancipação humana. 




2 AS DIVERGÊNCIAS E DESACORDOS
Uma vez explicitados os pontos centrais da concepção de 
emancipação na teoria crítico-emancipatória a partir de leituras 
imanentes, serão confrontados conceitos. O primeiro deles é 
sobre emancipação humana e vamos nos valer da elaboração de 
Ivo Tonet (2005) para tratar exclusivamente deste conceito central. 
Segundo Ivo Tonet:
O rastreamento histórico é o caminho mais comum 
quando se busca entender a questão da cidadania. 
Não nos parece que seja este o melhor caminho. 
Certamente, o conhecimento da história é muito 
importante. No entanto, o processo histórico é algo 
extremamente complexo e variado. Como evitar 
que nos percamos em meio a esta complexidade 
e variedade de aspectos. Precisamos de um fio 
condutor que nos permita compreender a lógica 
do processo histórico. Este fio, ao nosso ver, são as 
determinações gerais que caracterizam o processo 
de autoconstrução humana. Vale dizer, a primeira 
pergunta não pode ser o que é a cidadania, mas o 
que é o homem; o que são essas determinações 
fundamentais que demarcam o processo de tornar-
se homem do homem. Este é o caminho que nos 
parece mais adequado para compreender todo e 
qualquer fenômeno social. Na perspectiva marxiana, 
este fio tem como ponto de partida o ato que, para 
Marx, é o fundamento do ser social, ou seja, o ato 
do trabalho. Segundo ele, se queremos respeitar o 
processo real, temos que partir não de especulações 
ou de fantasias, mas fatos reais, “empiricamente 
verificáveis”, vale dizer, dos indivíduos concretos, 
suas ações, as relações que estabelecem entre si 
no trabalho e suas condições reais de existência. E 
o primeiro ato dos homens é exatamente o ato de 
trabalhar. Somente assim poderemos capturar as 
determinações fundamentais que caracterizam o 
ser social e seu processo de reprodução. O exame 
acurado do ato de trabalho permite a Marx perceber 
que este se compõe de dois momentos: a teleologia 
e a causalidade. Dois momentos, ressalte-se, de 
igual estatuto ontológico. Ou seja, de um ponto 
de vista ontológico, a consciência é tão importante 
como a realidade objetiva. Trabalhar é, portanto, 
conceber antecipadamente o fim que se pretende 
alcançar e atuar sobre a natureza para transformá-
la de acordo com este objetivo. Por outro lado, ao 
transformar a natureza, o homem cria, ao mesmo 
tempo o seu próprio ser. Tanto Marx, como Lukács, 
insistem que é por intermédio do ato do trabalho 
que se realiza o salto ontológico do ser natural ao ser 
social. A partir da análise mais rigorosa da estrutura 
ontológica do trabalho, pode-se perceber que o ser 
social é um ser radicalmente histórico e social. Isso 
quer dizer que não existe nada, no ser social, que 
seja imutável; que a totalidade deste ser é sempre 




o resultado dos atos humanos. Do que se segue que 
nenhuma ordem social pode reclamar o título de 
insuperável. A partir da análise do trabalho, também 
se pode perceber que o ser social é um ser que se 
caracteriza essencialmente pela atividade, pela 
sociabilidade, pela consciência, pela liberdade e pela 
universalidade. Estas determinações constituem 
elementos essenciais do ser social. No entanto, é 
preciso sublinhar enfaticamente; a noção marxiana 
de essência não é, de modo algum, uma noção 
metafísica. Ao contrário, ela é inteiramente histórica. 
O que significa que aquelas determinações também 
têm sua origem nos atos humanos. O que as distingue 
dos aspectos fenomênicos não é a sua imutabilidade, 
mas a sua maior unidade e continuidade. Contudo, o 
fato de o trabalho ser o ato originário do ser social, 
não significa que ele esgote a natureza deste ser. Por 
sua natureza, o trabalho é uma atividade que tem 
a possibilidade de produzir de forma cada vez mais 
ampla. O que significa que a complexificação sempre 
mais intensa é uma característica própria do ser social. 
Esse aumento da complexificação é responsável pelo 
surgimento de problemas e de necessidades que 
não podem ser resolvidos ou satisfeitas diretamente 
pelo trabalho. A resolução destes problemas e a 
satisfação destas necessidades exige a estruturação 
de outras dimensões específicas, como a linguagem, 
a ciência, a arte, a educação, o direito, a política, etc. 
Todas estas dimensões têm sua origem na dimensão 
fundante do trabalho, mas isto não significa, de 
modo algum, que seja por derivação direta e 
mecânica. A autonomia relativa é-lhes necessária 
para que possam cumprir suas funções sociais. 
Donde se segue que, para compreender qualquer 
uma destas dimensões, teremos sempre que buscar 
as suas origens histórico-ontológicas e a função que 
devem cumprir na reprodução do ser social. (TONET, 
2005, s/p).
Munidos destes pressupostos, segundo Ivo tonet (2005, s/p):
[...] podemos interrogar-nos acerca da natureza da 
cidadania e da emancipação humana. Para Marx, a 
cidadania é parte integrante do que ele denomina 
emancipação política. Portanto, do campo da política. 
E a política é, para ele, em sua essência, uma forma 
de opressão. Como diz, no Manifesto do Partido 
Comunista, de 1848: O poder político propriamente 
dito é o poder organizado de uma classe para a 
opressão de outra. Ao contrário dos autores liberais, 
que consideram a política como a dimensão fundante 
da sociedade, Marx afirma que a emancipação 
política tem seu fundamento no que ele chama de 
sociedade civil, ou seja, nas relações econômicas. 
E a emancipação política é uma dimensão que tem 
suas origens históricas na passagem do feudalismo 
ao capitalismo. Suas raízes histórico-ontológicas se 
encontram no ato de compra-e-venda de força de 
trabalho, com todas as suas consequências para a 




constituição da base material da sociedade capitalista. 
Este ato originário produz, necessariamente, a 
desigualdade social, uma vez que opõe o possuidor 
dos meios de produção ao simples possuidor de força 
de trabalho. E o que acontece, todos os dias, diante 
dos nossos olhos nos mostra que a produção da 
desigualdade social é uma tendência crescente e não 
decrescente da reprodução do capital. O que significa 
que será cada vez mais forte a impossibilidade de 
criação de uma autêntica comunidade humana sob 
a regência do capital. No entanto, este ato originário 
precisa, para se tornar efetivo, de homens livres, 
iguais e proprietários. Não, porém, efetivamente 
livres, iguais e proprietários, mas apenas no aspecto 
formal. Ou seja, apenas na sua dimensão jurídico-
política e nunca em sua dimensão social. Esta situação 
é a responsável pelo fato de a sociedade capitalista 
ser, necessariamente, dividida em uma dimensão 
privada e em uma dimensão pública. Sendo sempre a 
primeira a matriz da segunda. O resultado disto é que 
esta esfera - jurídico-política - não é indefinidamente 
aperfeiçoável, mas, pelo contrário, essencialmente 
limitada. Ser cidadão é ser participante desta dimensão 
pública. Ser cidadão, portanto, não é ser efetivamente, 
mas apenas formalmente, livre, igual e proprietário. 
Por mais direitos que o cidadão tenha e por mais que 
estes direitos sejam aperfeiçoados, a desigualdade 
de raiz jamais será eliminada. Há uma barreira 
intransponível no interior na ordem social capitalista. 
Consequentemente, a busca, hoje, pela construção de 
um mundo cidadão é uma impossibilidade absoluta. 
Em resumo: apesar dos aspectos positivos, para a 
emancipação humana, que marcam a cidadania, ele 
é, por sua natureza mais essencial, ao mesmo tempo 
expressão e condição de reprodução da desigualdade 
social e, por isso, da desumanização. Por isso mesmo, 
deve ser superada, não, porém em direção a uma 
forma autoritária de sociabilidade, mas em direção 
à efetiva liberdade humana. O que, de fato, deve ser 
buscado é a emancipação humana. Esta, porém, é 
algo muito distinto da cidadania e da totalidade da 
emancipação política. A emancipação humana, ou 
seja, uma forma de sociabilidade na qual os homens 
sejam efetivamente livres, supõe a erradicação 
do capital e de todas as suas categorias. Sem esta 
erradicação é impossível a constituição de uma 
autêntica comunidade humana. E esta erradicação 
não significa, de modo algum, o aperfeiçoamento 
da cidadania, mas, ao contrário, a sua mais completa 
superação. Como diz Marx, nas Glosas Críticas, há 
uma distância infinita entre o cidadão e o homem, 
assim como entre a vida política e a vida humana. 
Assim como o ato fundante da emancipação política é 
a compra e venda de força de trabalho, o ato originário 
da emancipação humana deve ser, necessariamente, 
o trabalho associado. Este ato pode ser definido, de 
início, como uma forma de relações que os homens 
estabelecem entre si na produção econômica, 
onde as forças individuais são postas em comum 




e permanecem sempre sob o controle comum. 
Como consequência, os homens detêm o controle 
consciente da integralidade do processo de trabalho. É 
isto que torna o trabalho uma atividade efetivamente 
livre. No entanto, este ato de trabalho  associado  
exige, para sua efetivação, duas condições. Primeira: 
um grande desenvolvimento das forças produtivas, 
que possam produzir bens suficientes para atender 
as necessidades de todos. Segunda: a diminuição do 
tempo de trabalho, de modo a que os homens possam 
dedicar-se a atividades mais propriamente humanas. 
Tais condições são o resultado do próprio capitalismo, 
embora se apresentem de maneira deformada e 
desumanizadora sob o capital. Esta forma de trabalho 
é a única que pode impedir a apropriação privada das 
forças sociais e, com isso, eliminar o capital, as classes 
sociais, a divisão social do trabalho, o mercado e todas 
as objetivações democrático-cidadãs. Por isso mesmo, 
também é a única que pode permitir a construção 
de uma autêntica comunidade humana, ou seja, de 
uma comunidade onde todos os indivíduos possam 
ter acesso amplo a todas as objetivações - materiais 
e espirituais - que constituem o patrimônio da 
humanidade; onde poderão desenvolver amplamente 
as suas potencialidades; onde se encontrarão em 
situação de solidariedade efetiva uns com os outros 
e não de oposição e concorrência. Neste momento, 
os homens terão chegado ao patamar mais elevado 
de sua entificação. E, ao contrário da emancipação 
política, este é um patamar que abre um processo 
infinitamente aperfeiçoável para a humanidade. Só 
então se poderá dizer que os homens são efetivamente 
livres. O que não significa dizer que serão nem 
completa nem inteiramente livres, mas que serão o 
mais autodeterminados possível enquanto homens. 
No entanto, é importante ressaltar: a emancipação 
humana não é algo inevitável. É somente uma 
possibilidade. Se se realizará ou não, dependerá da 
luta dos próprios homens. Contudo, ao contrário da 
impossível cidadania mundial, ela é uma possibilidade 
real, cujas bases se encontram na materialidade do 
próprio ser social. Engels (1980) situa a emancipação 
em relação direta com a independência econômica, 
com a participação de homens e mulheres no mundo 
do trabalho em escala social. Emancipar-se, em 
primeira instância, pensamos, passa pelo referencial 
econômico, pelo gerenciamento da própria existência. 
Posteriormente, mas estritamente relacionados e 
não hierarquicamente, teremos de considerar as 
significações sociais: emancipação como plenitude da 
ação política, afetivo-emocional e social. O processo 
emancipatório constitui-se em uma totalidade de 
aspectos, dos quais o trabalho produtivo social, 
afirmo, é prioritário em relação aos demais.  A 
dialética marxista postula que as leis do pensamento 
correspondem às leis da realidade. A dialética não é 
só pensamento: é pensamento e realidade a um só 
tempo. Mas, a matéria e seu conteúdo histórico ditam 
a dialética do marxismo: a realidade é contraditória 




com o pensamento dialético. A contradição dialética 
não é apenas contradição externa, mas unidade 
das contradições, identidade: “a dialética é ciência 
que mostra como as contradições podem ser 
concretamente (isto é, vir-a-ser) idênticas, como 
passam uma na outra, mostrando também porque 
a razão não deve tomar essas contradições como 
coisas mortas, petrificadas, mas como coisas vivas, 
móveis, lutando uma contra a outra em e através 
de sua luta.” (Henri Lefebvre, Lógica formal/ Lógica 
dialética, trad. Carlos N. Coutinho, 1979, p. 192). Os 
momentos contraditórios são situados na história 
com sua parcela de verdade, mas também de erro; 
não se misturam, mas o conteúdo, considerado como 
unilateral é recaptado e elevado a nível superior.
Conclui-se, ressaltando que, segundo Marx, de fato, o reino 
da liberdade começa onde o trabalho deixa de ser determinado por 
necessidade e por utilidade exteriormente imposta; por natureza, 
situa-se além da esfera da produção material propriamente 
dita. O selvagem tem de lutar com a natureza para satisfazer as 
necessidades, para manter e reproduzir a vida, e o mesmo tem de 
fazer o civilizado, sejam quais forem a forma de sociedade e modo 
de produção. Acresce, desenvolvendo-se, o reino do imprescindível. 
É que aumentam as necessidades, mas ao mesmo tempo, ampliam-
se as forças produtivas para satisfazê-las. A liberdade nesse domínio 
só pode consistir nisto: o homem social, os produtores associados 
regulam racionalmente o intercâmbio material com a natureza, 
controlam-no coletivamente, sem deixar que ele seja a força cega que 
os domina: efetuam-no com o menor dispêndio de energias e nas 
condições mais adequadas e mais condignas com a natureza humana. 
Mas esse esforço situar-se-á sempre no reino da necessidade. Além 
dele começa o desenvolvimento das forças humanas como um fim 
em si mesmo, o reino genuíno da liberdade, o qual só pode florescer 
tendo por base o reino da necessidade. E a condição fundamental 
desse desenvolvimento humano é a redução da jornada de trabalho. 
Engels e a maioria dos autores marxistas tratam a emancipação 
sempre como um processo coletivo, de luta de classes. 
Esta é, portanto, a diferença essencial que temos com a 
teoria crítico-emancipatória no que diz respeito ao conceito de 
emancipação humana. A emancipação não se dará fora de um 
violento processo de ruptura com o atual modo de o capital organizar 
a vida. E, portanto, a ontologia aponta a possibilidade teleológica 
da transição do socialismo ao comunismo. Mas sem aderência a 
esta realidade isto não é possível. Faz-se necessário anunciar, sim, 
o tipo de sociedade que se quer transformar a atual e com que 
instrumentos da luta de classes vamos contar para tal transição e 
revolução permanente. É neste marco conceitual que nos situamos.
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